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parcelamento da multa imposta nos prazo máximo de até 05 (cinco) dias, 
contados da ciência desta notifi cação, de acordo com o disposto nos art. 
3º, inciso III e no art. 4º, ambos do Decreto 1.177/08.
Com efeito, informamos a V. S.ª que lhe é facultado o direito de recorrer 
da presente decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir 
do recebimento deste instrumento, conforme dispõe o art. 143 do diploma 
legal supracitado.

Protocolo: 531989
NOTIFICAÇÃO Nº 96770/CONJUR/2017

Á
PAULO GAMA DA SILVA
End: ROD. BR 163 VICINAL DO KM 108- LOTE 32, ZONA RURAL
CEP: 68143-000 BELTERRA - PA
Notifi camos V.Sª. que conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 16639/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, jul-
gou procedente o Auto de Infração nº 5627/DIFISC/UNRE2/2014 
em face de PAULO GAMA DA SILVA, em virtude do desrespeito 
aos ditames legais do inciso VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 
5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no va-
lor de 250 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, 
consoante o disposto nos artigos 115, 119, II; 120, I; 122, I, da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº 95377/CONJUR/2017
Á
NILO JOSÉ SOUSA
End: RUA DOS CAMPOS DE ARAMAI SN, MUNICIPIO SANTAREM
CEP:68409-071 SANTAREM- PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 2012/13182, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, jul-
gou procedente o Auto de Infração nº 3681/2012/GEFAU em face 
de NILO JOSÉ SOUSA, em virtude do desrespeito aos ditames legais 
do artigo 4º e 5º § único da IN nº 030/2004 – IBAMA e art. 35 § 
único, icniso II do Decreto Federal 6.514/2008; enquadrando-se 
no artigo 118, incisos I e VI da Lei Estadual 5.887/1995; aplican-
do-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 10.000 UPF’s, 
cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, consoante o dis-
posto nos artigos 115, 119, II ; 120, II; 122, II, da Lei Instituidora 
da Política Estadual de Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 
5(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, 
contados do recebimento desta notifi cação, importará no acrésci-
mo moratório de 1%(um por cento) ao dia, calculado cumulativa-
mente sobre o valor do débito e sua imediata inscrição em Dívida 
Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto nos artigos 
142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO N°97138/CONJUR/2017
Á
LOTE 32( PAULO GAMA DA SILVA)
End: RODOVIA BR 163, VICINAL DO KM 108, PIC ITAITUBA
CEP:68143-000 BELTERRA - PA
Notifi camos V.Sª. que conforme decisão exarada nos autos do Processo Ad-
ministrativo 16769/2014, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto de 
Infração nº 5626/DIFISC/UNRE2/2014 em face PAULO GAMA DA SILVA, 
em virtude do desrespeito aos ditames legais do inciso VI do artigo 
118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade de 
MULTA SIMPLES no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá 
ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da ciên-
cia de sua imposição, consoante o disposto nos artigos 115, 119, 
II; 120, I; 122, I, da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 

prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

Protocolo: 531938
NOTIFICAÇÃO Nº 95240/CONJUR/2017

Á
FRANCISCO GRIJALVA MENEZES DE BARROS
End: FAZENDA RO BRANCO, LOTE 90 DA GLEBA MAMIÁ, LOCALIDADE RIO 
BRANQUINHO- ZONA RURAL
CEP:68250-000 OBIDOS - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo 14917/2013, a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titu-
lar, julgou procedente o Auto de Infração nº 4955/DIFISC/SEMA/
UR2/2012 em face de FRANCISCO GRIJALVA MENESES DE BAR-
ROS, em virtude do desrespeito aos ditames legais do artigo 51 
do Decreto Federal nº 6.514/2008, enquadrando-se no artigo 118, 
inciso VI da Lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância com o 
artigo 70 da Lei Federal nº 9.605/1998, aplicando-lhe a penalidade 
de MULTA SIMPLES no valor de 3.000 UPF’s, cujo recolhimento de-
verá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da 
ciência de sua imposição, de acordo com o previsto nos arts. 115; 
119, II; 120, I; 122, I , todos da Lei Instituidora da Política Estadu-
al do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, I e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 da Lei Estadual nº 5887/95.

NOTIFICAÇÃO Nº95233/CONJUR/2017
Á
FRANCISCO GRIJALVA MENEZES DE BARROS
End: FAZENDA RO BRANCO, LOTE 90 DA GLEBA MAMIÁ, LOCALIDADE RIO 
BRANQUINHO- ZONA RURAL
CEP:68250-000 OBIDOS - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do 
Processo Administrativo 14919/2013, a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titu-
lar, julgou procedente o Auto de Infração nº 4956/DIFISC/SEMA/
UR2/2012 em face de FRANCISCO GRIJALVA MENESES DE BAR-
ROS, em virtude do desrespeito aos ditames legais do artigo 53 
do Decreto Federal nº 6.514/2008, enquadrando-se no artigo 118, 
inciso VI da Lei Estadual nº 5.887/1995, em consonância com o 
artigo 70 da Lei Federal nº 9.605/1998, aplicando-lhe a penalidade 
de MULTA SIMPLES no valor de 500 UPF’s, cujo recolhimento de-
verá ser procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da 
ciência de sua imposição, de acordo com o previsto nos arts. 115; 
119, II; 120, I; 122, I , todos da Lei Instituidora da Política Estadu-
al do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta notifi cação, importará no acréscimo moratório de 1%(um por cento) 
ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua imediata 
inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com o disposto 
nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta notifi cação, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, I e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 da Lei Estadual nº 5887/95.

NOTIFICAÇÃO N° 86898/CONJUR/2016
Á
RAMAD INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA - EPP
End:ROD PA 150, VICINAL DO KM 03, LOTE 07 E 09, BAIRRO CONDOMI-
NIO INDUSTRIAL
CEP:68450-000 MOJU - PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Pro-
cesso Administrativo 13969/2016, a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente – SEMA, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 7001/08650/2016 em face de RAMAD COMÉRCIO 
DE MADEIRAS LTDA, em virtude do desrespeito aos ditames legais 
dos incisos I e VI do artigo 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, 
aplicando-lhe  penalidade de MULTA SIMPLES no valor de 4.800 
UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo 
de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, consoante 
o disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, I; 122, I, da Lei Estadual 
nº. 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 


